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EMENTA:  APELAÇÃO.  IRREGULARIDADE  FORMAL.  RECURSO  QUE
NÃO IMPUGNOU ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA. ART. 932, III,  DO CPC. APRESENTAÇÃO DE RAZÕES SEM
INDICAÇÃO  DOS  MOTIVOS  DE  FATO  E  DE  DIREITO  PELOS  QUAIS
REQUER O NOVO JULGAMENTO. ART. 1.010, III, DO CPC.  APELO NÃO
CONHECIDO.

1. A falta de correlação lógica entre as razões recursais e os fundamentos da decisão
impugnada impede a admissibilidade do apelo, porquanto se equipara à ausência de
exposição  dos  fundamentos  de  fato  e  de  direito  que  justificam  a  irresignação,
exigidos pelo art.  514, II,  do CPC/1973, cujo comando normativo é análogo ao
previsto no art. 1.010, III, do CPC/2015,  resultando em violação ao princípio da
dialeticidade.  Entendimento  adotado  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no
julgamento do AgRg no Ag 1413832/PA e AgRg-AREsp 366.872/PB.

2. Os argumentos deduzidos no recurso devem infirmar, especificamente, as razões
de  decidir  adotadas  no  provimento  jurisdicional  impugnado,  demonstrando,  de
forma analítica, os motivos pelos quais se entende que a decisão foi prolatada com
desacerto,  enquanto  antecedente  formal  necessário  ao  conhecimento  da
irresignação.

              Vistos.

O Estado da Paraíba interpôs Apelação contra a Sentença prolatada pelo
Juízo da 1ª. Vara da Infância e da Juventude da Comarca desta Capital, f. 406/409-
v,  nos  autos  da  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  proposta  em  seu  desfavor  por
Fernando Antônio de Araújo Fernandes, em que foi julgado procedente o pedido,
condenando o Apelante à realização e ao custeio de todos os materiais necessários
ao procedimento cirúrgico de correção da Escoliose Dorsolombar Severa (CID. 10
M.43), seguido de artrodese extensa, com monitorização medular transoperatória, e
de osteotomia da coluna vertebral, ao fundamento de que, sendo a saúde direito de
todos e  dever  inafastável  do Estado,  a  quem cabe  garantir  o  acesso universal  e
igualitário  às  ações  e  aos  serviços  para  sua  promoção,  proteção  e  recuperação,
incumbe  ao  Poder  Judiciário  compelir  a  Administração  Pública  a  arcar  com os
custos da cirurgia ao tratamento de enfermidade de cidadão necessitado, sem que
isso importe em violação ao princípio da tripartição ou à autonomia administrativa,
posto que a separação dos Poderes foi concebida com o propósito de preservar os
preceitos normativos constitucionais e não como uma escusa para descumpri-los.

Em  suas  razões  recursais,  f.  412/416,  o  Apelante  argumentou,



genericamente,  que  não  restou  demonstrado  nos  autos  que  os  materiais  e  os
procedimentos, nas exatas especificidades requeridas pelo Apelado, são os únicos
que dispõem de eficácia suficiente para a realização do tratamento prescrito pelo
médico especialista, razão pela qual devem ser substituídos por outros que sejam
menos onerosos ao erário, preservada a aptidão terapêutica, conforme previsão do
Sistema Único de Saúde – SUS.

Afirmou que, especificamente quanto aos materiais requeridos, que existem
lentes  de  vários  modelos  de  fabricação,  havendo,  inclusive,  aquelas  que  são
fabricadas  a  partir  de  matéria-prima  nacional,  fato  que  importa  em  relevante
minoração  dos  custos,  entretanto,  sem  qualquer  motivo  razoável,  não  houve
receptividade pela  classe médica,  que permanece prescrevendo próteses oculares
importadas.

Pugnou,  por  essas  razões,  pelo  provimento  do  Apelo  e  pela  reforma da
Sentença, para que no cumprimento da obrigação de fazer que lhe foi imposta na
Sentença possam ser utilizados os materiais e diretrizes estabelecidos pelo Sistema
Único de Saúde – SUS.

Intimado, f. 419, o Apelado não apresentou contrarrazões, f. 420.

A  Procuradoria  de  Justiça,  f.  428/436,  opinou  pelo  desprovimento  da
Apelação,  ao  argumento  de  que  cabe  ao  Poder  Judiciário  corrigir  omissões  da
Administração Pública, quando importem em medidas necessárias à implementação
de políticas  que visem o cumprimento  dos  direitos  fundamentais,  a  exemplo da
saúde, sem que haja violação ao princípio da separação dos Poderes.

É o Relatório.

O Código de Processo Civil, em seu art. 932, III, dispõe que a ausência de
impugnação específica dos fundamentos adotados na sentença constitui fato hábil a
ensejar o não conhecimento do Apelo.

Consoante  as  razões  de  decidir  adotadas  pelo  Juízo  de  1º  Grau,
comprovado que o Apelado é portador de Escoliose Dorsolombar Severa (CID. 10
M.43) e que o procedimento cirúrgico de correção, seguido de artrodese extensa,
com monitorização medular transoperatória,  e de osteotomia da coluna vertebral
eram necessários ao tratamento da enfermidade, nos termos constantes nos Laudos
Médicos que instruíram a Petição Inicial,  f. 30/45, é dever do Estado custeá-los,
ante a insuficiência econômica do enfermo, posto que a saúde é direito de todos e
dever inafastável estatal, cabendo aos entes públicos a garantia do acesso universal
e igualitário às ações e aos serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AgRg no Ag 1413832/PA
e AgRg-AREsp 366.872/PB1, a falta de correlação lógica entre as razões recursais e

1 AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  RAZÕES DISSOCIADAS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. 1. Sendo as
razões do agravo regimental dissociadas do decidido, não comporta ele sequer conhecimento (art.
544, § 4º, I, CPC e Súmula nº 284/STF). 2. Agravo regimental não conhecido. (STJ, AgRg-AREsp
366.872/PB, Quarta Turma, Rel.ª Min.ª Isabel Gallotti, publicado no DJE 30/09/2013 p. 1265).

PROCESSUAL CIVIL.  RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA DECISÃO AGRAVADA.
REGULARIDADE  FORMAL.  REEXAME  DO  CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 1. Em observância ao Princípio da Dialeticidade, as razões recursais



os fundamentos da decisão impugnada impede a admissibilidade recursal, porquanto
se  equipara  à  ausência  de  exposição  dos  fundamentos  de  fato  e  de  direito  que
justificam a irresignação, exigidos pelo art.  514, II,  do CPC/1973, cujo comando
normativo é  análogo ao previsto no art.  1.010, III,  do CPC/2015, resultando em
violação ao princípio da dialeticidade.

O  Apelante  tentou  impugnar  os  fundamentos  adotados  na  Sentença
alegando fatos estranhos à causa de pedir remota integrante da pretensão deduzida
pelo Apelado, posto que fez remissão a supostas próteses oculares importadas cujas
eficácias terapêuticas seriam idênticas as das lentes nacionais, a despeito do pedido
deduzido concernir  na realização e  no custeio  de procedimento  cirúrgico,  e  dos
materiais  que  lhe  forem  necessários,  na  coluna  vertebral,  para  a  correção  de
Escoliose Dorsolombar Severa (CID. 10 M.43).

Mesmo o  argumento  de  que  existem procedimentos  e  materiais  menos
onerosos ao erário e  de mesma eficácia  que os  requeridos  pelo Apelado não se
presta  a  impugnar  razões  adotadas  na  Sentença,  posto  que  o  elevado  grau  de
generalidade adotado na Petição Recursal,  em que sequer  houve menção a qual
segmento corporal  é  devida a  intervenção médica ou ao  procedimento cirúrgico
objeto da obrigação de fazer,  é  incompatível  com  a  regra da dialeticidade,  cuja
observância constitui requisito formal de admissibilidade recursal, pelo que o Apelo
não deve ser conhecido.

Posto isso, considerando que o Apelante não impugnou especificamente
os fundamentos da decisão recorrida, não conheço da Apelação, com arrimo no
art. 932, III, do Código de Processo Civil.

Comunique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

devem guardar correlação lógica com a decisão contra a qual o recurso é interposto. Precedentes.
[...] (STJ, AgRg no Ag 1413832/PA, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em
03/11/2011, publicado no DJe 11/11/2011).


